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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI COMPLEMENTAR Nº 119/2023.
DE 08 DE AGOSTO DE 2023.

Revisão  e  Atualização  da
Política Municipal de Resíduos
Sólidos  do  Município  de
Adolfo-SP, instituída pela Lei
Municipal  nº  871/2011,  de
05/08/2011 e define princípios
e diretrizes.

IZAEL ANTÔNIO FERNANDES, Prefeito Municipal de
Adolfo, Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo,

FAZ  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de  Adolfo
aprovou  Projeto  de  Lei  Complementar  nº  05/2023  em
07/08/2023 e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Título I
Da Política Municipal de Resíduos Sólidos

Capítulo I
Dos Princípios e Objetivos

Art.  1º.  Esta  Lei  institui  a  Política  Municipal  de
Resíduos  Sólidos  e  define princípios  e  diretrizes,  objetivos,
instrumentos para a gestão integrada e compartilhada de
resíduos sólidos, com vistas à prevenção e ao controle da
poluição, à proteção e à recuperação da qualidade do meio
ambiente, e à promoção da saúde pública, assegurando o
uso  adequado dos  recursos  ambientais  no  Município  de
Adolfo.

Art.  2º.  São  princípios  da  Política  Municipal  de
Resíduos Sólidos:

I - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos que
leve  em  consideração  as  variáveis  ambientais,  sociais,
culturais, econômicas, tecnológicas e de saúde pública;

II  -  a gestão integrada e compartilhada dos resíduos
sólidos  por  meio  da  articulação  entre  Poder  Público,
iniciativa privada e demais segmentos da sociedade civil;

III  -  a  cooperação  interinstitucional  entre  órgãos
públicos,  em  especial  entre  municípios  vizinhos  e  que
integram a mesma bacia hidrográfica de Adolfo;

IV - a promoção de padrões sustentáveis de produção e
consumo;

V -  a  prevenção da poluição mediante práticas  que
promovam a redução ou eliminação de resíduos na fonte
geradora;

VI - a minimização dos resíduos por meio de incentivos
às  práticas  ambientalmente  adequadas  de  reutilização,
reciclagem, redução e recuperação;

VII - a garantia da sociedade ao direito à informação,
pelo gerador, sobre o potencial de degradação ambiental
dos produtos e o impacto na saúde pública;

VIII - o acesso da sociedade à educação ambiental;

I X  -  a  r e sponsab i l i dade  dos  p rodu to res ,
transportadores,  distribuidores,  comerciantes,
consumidores,  catadores,  coletores,  administradores  e
proprietários de área de uso público e coletivo e operadores
de resíduos sólidos em qualquer das fases de seu Gestão;

X  -  a  atuação  em  consonância  com  as  políticas
estaduais e federais de recursos hídricos, meio ambiente,
saneamento, saúde, educação e desenvolvimento urbano;

XI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e
reciclável como um bem econômico, gerador de trabalho e
renda;

Art. 3º. São objetivos da Política Municipal de Resíduos
Sólidos:

I  -  o  uso sustentável,  racional  e  eficiente  dos  recursos
naturais;

II - a preservação e a melhoria da qualidade do meio
ambiente,  da  saúde pública  e  a  recuperação das  áreas
degradadas por resíduos sólidos;

III - reduzir a quantidade e a nocividade dos resíduos
sólidos, evitar os problemas ambientais e de saúde pública
por eles gerados prover a sua adequada destinação;

IV  -  promover  a  inclusão  social  de  catadores,  nos
serviços de coleta seletiva;

V - evitar a ocorrência de trabalho infantil no manuseio
de resíduos ou sobre sua área de afetação;

VI  -  incentivar  a  cooperação  intermunicipal,
estimulando a busca de soluções consorciadas e a solução
conjunta dos problemas de gestão de resíduos de todas as
origens;

VII  -  fomentar  a  implantação  do  sistema  de  coleta
seletiva nos municípios.

Parágrafo  único.  Para  alcançar  os  objetivos
colimados,  caberá  ao  município,  em  parceria  com  a
iniciativa privada:

1.  articular,  estimular  e  assegurar  as  ações  de
eliminação, redução, reutilização, reciclagem, recuperação,
coleta,  transporte,  tratamento  e  disposição  final  dos
resíduos  sólidos;

2. incentivar a pesquisa, o desenvolvimento, a adoção
e  a  divulgação  de  novas  tecnologias  de  reciclagem,
tratamento e disposição final de resíduos sólidos, inclusive
de prevenção à poluição;

3. promover ações direcionadas à criação de mercados
locais e regionais para os materiais recicláveis e reciclados;

4.  incentivar  ações  que  visem  ao  uso  racional  de
materiais recicláveis;

5.  instituir  programas  específicos  de  incentivo  para  a
implantação  de  sistemas  ambientalmente  adequados  de
tratamento e disposição final de resíduos sólidos;

6.  promover  a  implantação,  em  parceria  com  os
municípios,  instituições  de  ensino  e  pesquisa  e
organizações não-governamentais, de programas voltados
a  melhoria  das  condições  de  disposição  final  dos  resíduos
sólidos;

7.  incentivar  a  criação  e  o  desenvolvimento  de
cooperativas  e  associações  de  catadores  de  materiaisE
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recicláveis  que  realizam  a  coleta  e  a  separação,  o
beneficiamento  e  o  reaproveitamento  de  resíduos  sólidos
reutilizáveis ou recicláveis;

8. promover ações que conscientizem e disciplinem os
cidadãos para o adequado uso do sistema de coleta de
resíduos sólidos urbanos;

9.  assegurar  a  regularidade,  continuidade  e
universalidade  nos  sistemas  de  coleta,  transporte,
tratamento  e  disposição  de  resíduos  sólidos  urbanos;

10. promover a gestão integrada e compartilhada de
resíduos sólidos, apoiando a concepção, implementação e
Gestão dos sistemas de resíduos sólidos com participação
social e sustentabilidade.

Capítulo II
Dos Instrumentos

Art.  4º.  São  instrumentos  da  Política  Municipal  de
Resíduos Sólidos:

I - o planejamento integrado e compartilhado do Gestão
dos resíduos sólidos;

II - o levantamento da situação local da destinação de
Resíduos Sólidos;

III - o termo de compromisso e termo de ajustamento
de conduta;

IV - os acordos voluntários ou propostos pelo município,
por setores da economia;

V - o licenciamento, a fiscalização e as penalidades;
VI  -  o  monitoramento  dos  indicadores  da  qualidade

ambiental;
VII  -  o  aporte  de  recursos  orçamentários  e  outros,

destinados prioritariamente às práticas de prevenção da
poluição,  à  minimização  dos  resíduos  gerados  e  à
recuperação de áreas degradadas e remediação de áreas
contaminadas por resíduos sólidos;

VIII  -  os  incentivos  fiscais,  tributários  e  creditícios  que
estimulem  as  práticas  de  prevenção  da  poluição  e  de
minimização  dos  resíduos  gerados  e  a  recuperação  de
áreas degradadas;

IX  -  as  medidas  fiscais,  tributárias,  creditícias  e
administrativas que inibam ou restrinjam a produção de
bens  e  a  prestação  de  serviços  com  maior  impacto
ambiental;

X - solução consorciada para destinação dos resíduos
sólidos;

XI - a divulgação de dados e informações incluindo os
programas,  as  metas,  os  indicadores  e  os  relatórios
ambientais;

XII - a disseminação de informações sobre as técnicas
de prevenção da poluição, de minimização, de tratamento e
destinação final de resíduos;

XIII - a educação ambiental;
XIV - a gradação de metas, em conjunto com os setores

produtivos, visando à redução na fonte e à reciclagem de
resíduos que causem riscos  à  saúde pública  e  ao meio
ambiente;

XV - o incentivo à certificação ambiental de produtos;
XVI -  o incentivo mediante programas específicos para

a  implantação  de  unidade  de  coleta,  t r iagem,
beneficiamento  e  reciclagem  de  resíduos;

XVII  -  o  incentivo  ao  uso  de  resíduos  e  materiais
reciclados como matéria-prima;

XVIII - o incentivo a pesquisa e a implementação de
processos que utilizem as tecnologias limpas.

Capítulo III
Das Definições

Art. 5º. Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I  -  resíduos  sólidos:  os  materiais  decorrentes  de

atividades humanas em sociedade, e que se apresentam
nos  estados  sólido  ou  semi-sólidos,  como  líquidos  não
passíveis de tratamento, como efluentes, ou ainda os gases
contidos;

II  -  prevenção  da  poluição  ou  redução  na  fonte:  a
utilização de processos,  práticas,  materiais,  produtos  ou
energia que evitem ou minimizem a geração de resíduos na
fonte e reduzam os riscos para a saúde humana e para o
meio ambiente;

III - minimização dos resíduos gerados: a redução, ao
menor volume, quantidade e periculosidade possíveis, dos
materiais  e  substâncias,  antes  de  descartá-los  no  meio
ambiente;

IV  -  gestão  compartilhada  de  resíduos  sólidos:  a
maneira de conceber, implementar e gerenciar sistemas de
resíduos, com a participação dos setores da sociedade com
a perspectiva do desenvolvimento sustentável;

V - gestão integrada de resíduos sólidos: a maneira de
conceber,  implementar,  administrar  os  resíduos  sólidos
considerando  uma  ampla  participação  das  áreas  de
governo responsáveis no âmbito estadual e municipal;

VI  -  unidades receptoras de resíduos:  as instalações
licenciadas pelas autoridades ambientais para a recepção,
segregação,  reciclagem,  armazenamento  para  futura
reutilização,  tratamento  ou  destinação  final  de  resíduos;

VII - aterro sanitário: local utilizado para disposição final
de  resíduos  urbanos,  onde  são  aplicados  critérios  de
engenharia  e  normas  operacionais  especiais  para  confinar
esses  resíduos  com  segurança,  do  ponto  de  vista  de
controle da poluição ambiental e proteção à saúde pública;

VIII  -  aterro  industrial:  técnica  de  disposição  final  de
resíduos  sólidos  perigosos  ou  não perigosos,  que  utiliza
princípios  específicos  de  engenharia  para  seu  seguro
confinamento, sem causar danos ou riscos à saúde pública
e  à  segurança,  e  que  evita  a  contaminação  de  águas
superficiais,  pluviais  e  subterrâneas,  e  minimiza  os
impactos  ambientais;

IX -  área degradada: área, terreno, local,  instalação,
edificação  ou  benfeitoria  que  por  ação  humana  teve  as
suas  características  ambientais  deterioradas;

X - reciclagem: prática ou técnica na qual os resíduos
podem ser usados com a necessidade de tratamento para
alterar as suas características físico-químicas;

XI  -  unidades  geradoras:  as  instalações  que  por
processo  de  transformação  de  matéria  prima  produzam
resíduos sólidos de qualquer natureza;E
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XII  -  aterro  de  resíduos  da  construção  civil  e  de
resíduos inertes: área onde são empregadas técnicas de
disposição  de  resíduos  da  construção  civil  classe  A,
conforme  classificação  específica,  e  resíduos  inertes  no
solo,  visando à  reservação de materiais  segregados,  de
forma a possibilitar o uso futuro dos materiais e/ou futura
utilização da área, conforme princípios de engenharia para
confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à
saúde pública e ao meio ambiente;

XIII  -  resíduos perigosos: aqueles que em função de
suas propriedades químicas, físicas ou biológicas, possam
apresentar riscos à saúde pública ou à qualidade do meio
ambiente;

XIV - reutilização: prática ou técnica na qual os resíduos
podem ser usados na forma em que se encontram sem
necessidade  de  tratamento  para  alterar  as  suas
características  físico-químicas;

XV  -  deposição  inadequada  de  resíduos:  todas  as
formas  de  depositar,  descarregar,  enterrar,  infiltrar  ou
acumular resíduos sólidos sem medidas que assegurem a
efetiva proteção ao meio ambiente e à saúde pública;

XVI -  coleta seletiva: o recolhimento diferenciado de
resíduos  sólidos,  previamente  selecionados  nas  fontes
geradoras, com o intuito de encaminhá-los para reciclagem,
compostagem,  reuso,  tratamento  ou  outras  destinações
alternativas.

Art.  6º.  Nos  termos  desta  lei,  os  resíduos  sólidos
enquadrar-se-ão nas seguintes categorias:

I - resíduos urbanos: os provenientes de residências,
estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, da
varrição,  de  podas  e  da  limpeza  de  vias,  logradouros
públicos  e  sistemas  de  drenagem  urbana  passíveis  de
contratação ou delegação a particular, nos termos de lei
municipal;

II - resíduos industriais: os provenientes de atividades
de  pesquisa  e  de  transformação  de  matérias-primas  e
substâncias orgânicas ou inorgânicas em novos produtos,
por  processos  específicos,  bem  como  os  provenientes  das
atividades  de  mineração  e  extração,  de  montagem  e
manipulação de produtos acabados e aqueles gerados em
áreas de utilidade, apoio, depósito e de administração das
indústrias e similares, inclusive resíduos provenientes de
Estações de Tratamento de Água -  ETAs e  Estações de
Tratamento de Esgoto - ETEs;

III - resíduos de serviços de saúde: os provenientes de
qualquer  unidade  que  execute  atividades  de  natureza
médico-assistencial humana ou animal; os provenientes de
centros de pesquisa, desenvolvimento ou experimentação
na  área  de  farmacologia  e  saúde;  medicamentos  e
imunoterápicos vencidos ou deteriorados; os provenientes
de necrotérios, funerárias e serviços de medicina legal; e os
provenientes de barreiras sanitárias;

IV - resíduos de atividades rurais: os provenientes da
atividade agropecuária, inclusive os resíduos dos insumos
utilizados;

V -  resíduos da construção civil:  os provenientes de

construções, reformas, reparos e demolições de obras de
construção  civil,  e  os  resultantes  da  preparação  e  da
escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos,
concreto em geral,  solos,  rochas,  metais,  resinas,  colas,
tintas,  madeiras,  compensados,  forros  e  argamassas,
gesso,  telhas,  pavimento  asfáltico,  vidros,  plásticos,
tubulações  e  fiação  elétrica,  comumente  chamados  de
entulhos  de  obras,  caliça  ou  metralha.

Parágrafo único. Os resíduos gerados nas operações
de emergência ambiental, em acidentes dentro ou fora das
unidades  geradoras  ou  receptoras  de  resíduo,  nas
operações  de  remediação  de  áreas  contaminadas  e  os
materiais gerados nas operações de escavação e dragagem
deverão  ser  previamente  caracterizados  e,  em  seguida
encaminhados para destinação adequada.

Art.  7º .  Os  res íduos  só l idos  que,  por  suas
características exijam ou possam exigir sistemas especiais
para  acondicionamento,  armazenamento,  coleta,
transporte,  tratamento  ou  destinação  final,  de  forma  a
evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, serão
definidos pelos órgãos estaduais competentes.

Título II
Da Gestão dos Resíduos Sólidos

Capítulo I
Das Disposições Preliminares

Art.  8º.  As  unidades  geradoras  e  receptoras  de
resíduos deverão ser projetadas, implantadas e operadas
em  con fo rm idade  com  a  l eg i s l a ção  e  com  a
regulamentação pertinente,  devendo ser  monitoradas de
acordo  com  projeto  previamente  aprovado  pelo  órgão
ambiental competente.

Art. 9º. As atividades e instalações de transporte de
resíduos  sólidos  deverão  ser  projetadas,  licenciadas,
implantadas e operadas em conformidade com a legislação
em  vigor,  devendo  a  movimentação  de  resíduos  ser
monitorada por meio de registros rastreáveis,  de acordo
com o projeto previamente aprovado pelos órgãos previstos
em lei ou regulamentação específica.

Art. 10. Caberá ao Município incentivar e promover
ações que visem a reduzir a poluição difusa por resíduos
sólidos.

Art. 11.  A gestão dos resíduos sólidos urbanos será
feita pelo Município, podendo ocorrer de forma, integrada e
regionalizada,  com  a  cooperação  do  Estado,  outros
município e participação dos organismos da sociedade civil,
tendo em vista a máxima eficiência e a adequada proteção
ambiental e à saúde pública.

Art.  12.  São  proibidas  as  seguintes  formas  de
destinação e utilização de resíduos sólidos:

I - lançamento "in natura" a céu aberto;
II - deposição inadequada no solo;
III - queima a céu aberto;
IV  -  deposição  em  áreas  sob  regime  de  proteção

especial e áreas sujeitas a inundação;
V - lançamentos em sistemas de redes de drenagem de

águas  pluviais,  de  esgotos,  de  eletricidade,  deE
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telecomunicações  e  assemelhados;
VI - infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto

aprovado  pelo  órgão  de  controle  ambiental  estadual
competente;

VII - utilização para alimentação animal, em desacordo
com a legislação vigente;

VIII - utilização para alimentação humana;
IX - encaminhamento de resíduos de serviços de saúde

para  disposição  final  em  aterros,  sem  submetê-los
previamente  a  tratamento  específico,  que  neutralize  sua
periculosidade.

Parágrafo  único.  Em  situações  excepcionais  de
emergência sanitária e fitossanitária, os órgãos da saúde e
de  controle  ambiental  competentes  poderão  autorizar  a
queima  de  resíduos  a  céu  aberto  ou  outra  forma  de
tratamento que utilize tecnologia alternativa.

Art.  13.  Os  responsáveis  pela  degradação  ou
contaminação de áreas em decorrência de suas atividades
econômicas, de acidentes ambientais ou pela disposição de
resíduos sólidos, deverão promover a sua recuperação ou
remediação  em  conformidade  com  procedimentos
específicos,  estabelecidos  na  legislação  vigente.

Art.  14.  A  Admin is t ração  Púb l ica  optará ,
preferencialmente, nas suas compras e contratações, pela
aquisição de produtos de reduzido impacto ambiental, que
sejam  não  perigosos,  recicláveis  e  reciclados,  devendo
especificar essas características na descrição do objeto das
licitações, observadas as formalidades legais.

Capítulo II
Do Plano Municipal De Gestão Integrada de Resíduos

Sólidos
Art.  15.  A  Revisão  do  Plano  Municipal  de  Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos revisado, que acompanha a
presente  lei,  constitui  documento  obrigatoriamente
integrante do processo de licenciamento das atividades e
contempla os aspectos referentes à geração, segregação,
acondicionamento,  armazenamento,  coleta,  transporte,
tratamento e disposição final,  bem como a eliminação dos
riscos, a proteção à saúde e ao ambiente, e em especial:

I  -  As  diretrizes  estabelecidas  na  Revisão  do  Plano
Estadual  de  Recursos  Hídricos  e  na  Revisão  do  Plano
Estadual de Saneamento;

II  -  o  cronograma  de  implantação  e  programa  de
monitoramento  e  avaliação  das  medidas  e  das  ações
implementadas.

Art.  16.  O Município  deverá reavaliar  a  presente a
Revisão  do  Plano  Municipal  de  Gestão  Integrado  de
Resíduos Urbanos, que é parte integrante da presente lei,
no máximo a cada dez (10) anos, observando:

1.  a  origem,  a  quantidade  e  a  caracterização  dos
resíduos  gerados,  bem  como  os  prazos  máximos  para
solução dos problemas de destinação;

2.  a  estratégia  geral  do  responsável  pela  geração,
reciclagem, tratamento e disposição dos resíduos sólidos,
inclusive os provenientes dos serviços de saúde, com vistas
à proteção da saúde pública e do meio ambiente;

3. as medidas que conduzam à otimização de recursos,
por meio da cooperação entre os Municípios, assegurada a
participação da sociedade civil, com vistas à implantação
de soluções conjuntas e ação integrada;

4.  a  definição  e  a  descrição  de  medidas  e  soluções
direcionadas:

a) às práticas de prevenção à poluição;
b)  à  minimização  dos  resíduos  gerados,  através  da

reutilização, reciclagem e recuperação;
c) à compostagem;
d) ao tratamento ambientalmente adequado;
5. os tipos e a setorização da coleta;
6. a forma de transporte, armazenamento e disposição

final;
7. as ações preventivas e corretivas a serem praticadas

no caso de manuseio incorreto ou de acidentes;
8. as áreas para as futuras instalações de recebimento

de resíduos,  em consonância com os Planos Diretores e
legislação de uso e ocupação do solo;

9.  o  diagnóstico  da  situação  gerencial  atual  e  a
proposta institucional para a futura gestão do sistema;

10. o diagnóstico e as ações sociais, com a avaliação
da  presença  de  catadores  nos  lixões  e  nas  ruas  das
cidades, bem como as alternativas da sua inclusão social;

11. as fontes de recursos para investimentos, operação
do sistema e amortização de financiamentos.

Capítulo III
Dos Resíduos Urbanos

Art.  17.  A  presente  Revisão  do  Plano  de  Gestão
Integrado revisado estabelece o planejamento e execução
dos  serviços  de  limpeza  para  garantia  da  prestação  de
serviço com regularidade e continuidade.

Art. 18. Os usuários dos sistemas de limpeza urbana
deverão acondicionar  os  Resíduos  para  coleta  de  forma
adequada,  cabendo-lhes  observar  as  normas  municipais
que  es tabe lecem  as  regras  para  a  se leção  e
acondicionamento dos resíduos no próprio local de origem,
e que indiquem os locais de entrega e coleta.

§  1º.  Nos  termos  previsto  na  Revisão  do  Plano
Municipal  de  Gestão  Integrado  de  Resíduos  Sólidos
revisado, que segue em anexo, a Prefeitura Municipal, por
meio dos órgãos competentes, dará ampla publicidade às
disposições e aos procedimentos do sistema de limpeza
urbana, bem como da forma de triagem e seleção, além
dos locais de entrega dos resíduos.

§  2º.  A  coleta  de  resíduos  urbanos  será  feita,
preferencialmente, de forma seletiva e com inclusão social,
nos termos do respectivo plano Revisto.

Art.  19.  O  Município  deve,  nos  limites  de  sua
competência e atribuições, conforme e na forma prevista
na Revisão do Plano em anexo:

I - promover ações objetivando a que os sistemas de
coleta,  transporte,  tratamentos  e  disposição  final  de
resíduos sólidos sejam estendidos a todos os Municípios e
tendam  aos  princípios  de  regularidade,  continuidade,
universalidade em condições sanitárias de segurança;E
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II - incentivar a implantação, gradativa, pela população
da  segregação  dos  resíduos  sólidos,  visando  ao
reaproveitamento  e  à  reciclagem;

III  -  cuidar para atingimento da autosustentabilidade
econômica do sistema de limpeza urbana;

IV  -  promover  a  elaboração  de  legislação  e  atos
normativos  específicos  de  limpeza  urbana,  observando  as
políticas estadual e federal;

V  -  criar  mecanismos  que  faci l item  o  uso  e  a
comercialização dos recicláveis e reciclados;

VI - realizar parcerias com as indústrias recicladoras e a
iniciativa privada nos programas de coleta seletiva e no
apoio à implantação e desenvolvimento de associações ou
cooperativas de catadores.

Capítulo IV
Dos Resíduos Industriais

Art.  20.  O  Gestão  dos  resíduos  industr iais,
especialmente  os  perigosos,  desde  a  geração  até  a
destinação final, será feito de forma a atender os requisitos
de proteção ambiental e de saúde pública, com base na
Revisão do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
de que trata esta Lei.

Art.  21.  Compete  aos  geradores  de  resíduos
industriais a responsabilidade pelo seu Gestão, desde a sua
geração até a sua disposição final, incluindo:

I - a separação e coleta interna dos resíduos, de acordo
com suas classes e características;

II  -  o  acondicionamento,  identificação  e  transporte
interno,  quando  for  o  caso;

III  -  a manutenção de áreas para a sua operação e
armazenagem;

IV  -  a  apresentação  dos  resíduos  à  coleta  externa,
quando cabível, de acordo com as normas pertinentes e na
forma exigida pelas autoridades competentes;

V - o transporte, tratamento e destinação dos resíduos,
na forma exigida pela legislação pertinente.

Art. 22 - O emprego de resíduos industriais perigosos,
mesmo  que  tratados,  reciclados  ou  recuperados  para
utilização como adubo, matéria-prima ou fonte de energia,
bem como suas incorporações em materiais, substâncias
ou produtos, dependerá de prévia aprovação dos órgãos
competentes ,  mant ida ,  em  qua lquer  caso ,  a
responsabi l idade  do  gerador.

§ 1º. O fabricante deverá comprovar que o produto
resultante da utilização dos resíduos referidos no "caput"
deste artigo não implicará risco adicional à saúde pública e
ao meio ambiente.

§ 2°. É vedada a incorporação de resíduos industriais
perigosos em materiais, substâncias ou produtos, para fins
de diluição de substâncias perigosas.

Art.  23.  As  insta lações  industr ia is  para  o
processamento  de  resíduos  são  consideradas  unidades
receptoras  de  resíduos,  estando  sujeitas  às  exigências
desta Lei.

Capítulo V
Dos Resíduos Perigosos

Art.  24.  Os  resíduos  perigosos  que,  por  suas
características, exijam ou possam exigir sistemas especiais
para  acondicionamento,  armazenamento,  coleta,
transporte,  tratamento  ou  destinação  final,  de  forma  a
evitar danos ao meio ambiente e à saúde pública, deverão
receber tratamento diferenciado durante as operações de
segregação,  acondicionamento,  coleta,  armazenamento,
transporte, tratamento e disposição final.

Art. 25. A concessão de alvará para empreendimento
ou atividade que gere resíduo perigoso condicionar-se-á à
comprovação  de  capacidade  técnica  para  o  seu  Gestão
mediante  o  licenciamento  prévio  pela  autoridade  de
controle ambiental.

Art.  26.  A  coleta  e  Gestão  de  resíduos  perigosos,
quando  não  forem  executados  pelo  próprio  gerador,
somente poderão ser exercidos por empresas autorizadas
pelo órgão de controle ambiental para tal fim.

Art. 27. O transporte dos resíduos perigosos,  ainda
que somente dentro do município,  deverá ser feito com
emprego de equipamentos adequados, sendo devidamente
acondicionados  e  rotulados  em  conformidade  com  as
normas nacionais e internacionais pertinentes.

Parágrafo único. Quando houver movimentação de
resíduos  perigosos  para  fora  da  unidade  geradora,  os
geradores,  transportadores  e  as  unidades  receptoras  de
resíduos  perigosos  deverão,  obrigatoriamente,  utilizar  o
Manifesto  de  Transporte  de  Resíduos,  de  acordo  com
critérios estabelecidos pela legislação vigente.

Título III
Da Informação

Capítulo I
Da Informação e da Educação Ambiental

Art. 28. O órgão ambiental elaborará e apresentará,
anualmente,  relatório  da  situação  da  destinação  e
tratamento  dos  resíduos  sólidos,  identificando:

I  -  as  fontes  prioritárias,  efetiva  ou  potencialmente,
poluidoras,  industriais,  de  transportadoras  e  locais  de
disposição  de  resíduos  sólidos,  especialmente,  os
industriais  e  os  perigosos;

II  -  relação de fontes e substâncias consideradas de
interesse para a proteção ambiental no que se refere aos
resíduos sólidos.

Art. 29. Fica assegurado ao público em geral, o acesso
às informações relativas a resíduos sólidos existentes nos
bancos  de  dados  dos  órgãos  e  das  entidades  da
administração direta e indireta do Município.

Art.  30.  Em  conformidade  com  o  estabelecido  na
Revisão do Plano em anexo, o Poder Público fomentará e
promoverá a educação ambiental sobre resíduos sólidos.

Título IV
Das Responsabilidades

Capítulo I
Das Responsabilidades

Art. 31. Os geradores de resíduos são responsáveis
pela gestão dos mesmos.

Parágrafo  único.  Para  os  efeitos  deste  artigo,E
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equipara-se ao gerador o órgão municipal ou a entidade
responsável pela coleta, pelo tratamento e pela disposição
final dos resíduos urbanos.

Art. 32. No caso de ocorrências envolvendo resíduos
que coloquem em risco o ambiente e a saúde pública, a
responsabilidade  pela  execução  de  medidas  corretivas
será:

I  -  do  gerador,  nos  eventos  ocorridos  em  suas
instalações;

II  -  do  gerador  e  do  transportador,  nos  eventos
ocorridos durante o transporte de resíduos sólidos;

III  -  do  gerador  e  do  gerenciador  de  unidades
receptoras, nos eventos ocorridos nas instalações destas
últimas.

§  1º.  Os  derramamentos,  os  vazamentos  ou  os
despejos acidentais de resíduos deverão ser comunicados
por  qualquer  dos  responsáveis,  imediatamente  após  o
ocorrido, à defesa civil, aos órgãos ambiental e de saúde
pública competentes.

§  2º.  O gerador  do  resíduo  derramado,  vazado  ou
despejado  acidentalmente  deverá  fornecer,  quando
solicitado  pelo  órgão  ambiental  competente,  todas  as
informações  relativas  à  quantidade  e  composição  do
referido  material,  periculosidade  e  procedimentos  de
desintoxicação e de descontaminação.

Art.  33.  Para  encerramento  das  atividades  no
município  os  geradores  e  gerenciadores  de  unidades
receptoras  de  resíduos  sólidos  deverão  comprovar  o
registro de encerramento de atividades junto aos órgãos
ambientais competentes.

Art. 34. O gerador de resíduos de qualquer origem ou
natureza  e  seus  sucessores  respondem  pelos  danos
ambientais, efetivos ou potenciais.

§  1º.  Os  geradores  dos  resíduos  referidos,  seus
sucessores, e os gerenciadores das unidades receptoras,
em  atendimento  ao  princípio  do  poluidor-pagador,  são
responsáveis pelos resíduos remanescentes da desativação
de sua fonte geradora, bem como pela recuperação das
áreas por eles contaminadas.

§ 2º. O gerenciador de unidades receptoras responde
solidariamente com o gerador, pelos danos de que trata
este artigo, quando estes se verificarem em sua instalação.

Art. 35. O gerador de resíduos sólidos de qualquer
origem ou natureza,  assim como os seus controladores,
respondem solidariamente pelos danos ambientais, efetivos
ou potenciais, decorrentes de sua atividade, cabendo-lhes
proceder, às suas expensas, às atividades de prevenção,
recuperação  ou  remediação,  em  conformidade  com  a
solução  técnica  aprovada  pelo  órgão  ambiental
competente, dentro dos prazos assinalados, ou, em caso de
inadimplemento,  ressarcir,  integralmente,  todas  as
despesas  realizadas  pela  administração  pública  para  a
devida correção ou reparação do dano ambiental.

Art. 36. Os fabricantes, distribuidores ou importadores
de  produtos  que,  por  suas  características,  exijam  ou
possam exigir sistemas especiais para acondicionamento,

armazenamento,  coleta,  transporte,  tratamento  ou
destinação final, de forma a evitar danos ao meio ambiente
e  à  saúde  pública,  mesmo  após  o  consumo  de  seus
resíduos desses itens, são responsáveis pelo atendimento
de exigências estabelecidas pelo órgão ambiental.

Art. 37. As unidades de tratamento de resíduos de
serviços de saúde somente poderão ser licenciadas quando
localizadas  em  áreas  em  que  a  legislação  de  uso  e
ocupação  do  solo  permitir  o  uso  industrial  ou  quando
localizadas  dentro  de  áreas  para  recepção  de  resíduos
previamente licenciadas.

Art. 38. Na forma desta Lei,  são responsáveis pelo
Gestão dos resíduos de construção civil:

I. O proprietário do imóvel e/ou do empreendimento;
II.  O  construtor  ou  empresa  construtora,  bem como

qualquer  pessoa  que  tenha  o  poder  de  decisão  na
construção ou reforma;

III. As empresas e/ou pessoas que prestem serviços de
coleta,  transporte,  beneficiamento  e  disposições  de
resíduos  de  construção  civil.

Título V
Capítulo I - Das Disposições Finais

Art.  39.  Faz  parte  integrante  da  presente  Lei  o
planejamento  contendo  os  objetivos,  diagnóstico  da
situação  atual,  preposições  e  demais  itens  inclusos  na
Revisão  do  Plano  Municipal  de  Gestão  Integrada  de
Resíduos Sólidos, que segue em anexo, cuja observância se
obrigam  os  gestores,  gerenciadores  e  geradores  de
resíduos sólidos.

Art.  40.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogada as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Adolfo, 08 de agosto de 2023.
IZAEL ANTÔNIO FERNANDES

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

LEI Nº 1.502/2023.

Dispõe  sobre  as  diretrizes
o r ç a m e n t á r i a s  p a r a
elaboração e execução da lei
do orçamento para o ano de
2 0 2 4 ,  e  d á  o u t r a s
providências.

IZAEL ANT}ONIO FERNANDES, Prefeito Municipal de
Adolfo, Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais:

FAZ  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de  Adolfo
aprovou Projeto de Lei nº 013/2023 em 07/08/2023 e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.  1º.  Ficam  estabelecidas  as  diretrizes  para  o

orçamento municipal de 2024, compreendendo:
I. As orientações gerais de elaboração e execução;
II. As prioridades e metas operacionais;
III.  As  metas  de  resultado  fiscal,  em  consonância  comE
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uma trajetória sustentável para a dívida municipal;
IV. As alterações na legislação tributária municipal;
V. As disposições relativas à despesa com pessoal;
VI. Outras determinações de gestão financeira.
Parágrafo único – Integram a presente Lei os anexos de

metas,  de  riscos  fiscais,  bem  como  o  de  prioridades
operacionais, além de outros demonstrativos exigidos pelo
direito financeiro.

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DO ORÇAMENTO
Seção I
Das Diretrizes Gerais
Art. 2º. A proposta orçamentária abrangerá os Poderes

Legislativo  e  Executivo,  nisso  observado  os  seguintes
objetivos:

I.  Combater  a  pobreza,  promovera  cidadania  e  a
inclusãosocial;

II. Buscar maior eficiência arrecadatória;
III.  Oferecer  assistência  médica,  odontológica  e

ambulatorial  à  população  economicamente  vulnerável;
IV. Prestar assistência à criança e ao adolescente;
V.  Promover  o  desenvolvimento  econômicodo

Município;
VI. Melhorar a infraestrutura urbana;
VII. Apoiar estudantes carentes na realização do ensino

médio e superior;
VIII. Reestruturar os serviços administrativos;
IX. Promover o desenvolvimento do desporto e lazer do

Município;
Art. 3º. O Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA)

será elaborado conformeas diretrizes fixadasnesta Lei e as
correspondentes normas da Constituição, da Lei Orgânica
do  Município,  da  Lei  Federal  nº  4.320,  de  1964  e  Lei
Complementar nº 101, de 2000.

§ 1º. A Lei Orçamentária Anual compreenderá:
I. o orçamento fiscal;
II. o orçamento da seguridade social.
§  2º.  O  orçamento  fiscal  e  o  da  seguridade  social

discriminarão  a  receita  em adendo  próprio,  conforme o
Anexo I, da Portaria Interministerial nº 163, de 2001.

§ 3º. O orçamento fiscal e o da seguridade social serão
desdobrados  até  o  elemento  de  despesa,  tal  qual
determina o artigo 15, da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

§ 4º. Caso o projeto de lei orçamentária seja elaborado
por sistema de processamento de dados, deverá o Poder
Executivo franquear acesso aos vereadores e técnicos da
Câmara Municipal.

Seção II
Das Diretrizes Específicas
Art.  4º.  A  propostaorçamentária  para  o  exercício

financeiro de 2024 obedeceráàs seguintes disposições:
I .  Cada  programa  detalhará  as  necessárias

ações,identificadas,  com  valorese  metas  físicas,  sob  a
forma  de  Atividade,  Projeto  ou  Operação  Especial;

II. Desde que tenham o mesmo objetivo operacional, as

sobreditas  ações  de  governo  apresentarão  igual  código,
independentemente  da  unidade  orçamentária  a  que  se
vinculem;

III. A distribuição dos recursos será efetuada de modo a
possibilitar  o  controle  de  custos  e  a  avaliação  dos
resultados programáticos;

IV. A estimativa da receita considerará a arrecadação
dos  três  últimos  exercícios,  as  modificações  na  legislação
tributária, bem como a perspectiva de evolução do Produto
Interno  Bruto  (PIB)  e  da  taxa  inflacionária  para  o  biênio
2023/2024;

V. As receitas e despesasserão orçadas a preços de
julho de 2023;

V I .  N o v o s  p r o j e t o s  s e r ã o  d o t a d o s  s e
orçamentariamente supridos os que estão em andamento
no exercício de 2023 e desde que atendidos os gastos de
conservação do patrimônio público.

Art. 5º. As unidades orçamentárias da Administração
direta  e  as  entidades  da  Administração  indireta
encaminharão  ao  Departamento  de  Contabilidade  e
Orçamento da Prefeitura suas propostas parciais até 30 de
junho de 2023.

Art. 6º. A CâmaraMunicipal encaminhará à Prefeitura
sua proposta orçamentária até 29 de julho de 2023.

Art. 7º. Para atender ao art. 4º, parágrafo único, “d”,
da Lei Federal 8.069, de 1990, serão destinados não menos
que 1% da receita às despesas de proteção da criança e do
adolescente.

Art. 8º. A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de
contingência equivalente até 2,50% da receita corrente

líquida,  conformeo apresentado  no  Anexo  de  Riscos
Fiscais,que acompanha a presente Lei.

Art.  9º.  Além  da  reserva  prevista  no  artigo  8º,  o
projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), sob o limite de
2,0% da receita corrente líquida de 2022, conterá reserva
de  contingência,  através  da  qual  os  vereadores
apresentarão as emendas impositivas de que trata o § 9º,
art. 166, da Constituição.

Art. 10º. Até o limite de 10% da despesa inicialmente
fixada,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  realizar
transposições,  remanejamentos  e  transferências  entre
órgãos  orçamentários  e  categorias  de  programação.

Parágrafo  único-  Para  os  fins  do  art.  167,  VI,  da
Constituição,  categoria de programação é o mesmo que
Atividade, Projeto ou Operação Especial e, no âmbito da
classificação  econômica  da  despesa,  os  grupos  corrente  e
de capital.

Art. 11º. Nos moldes do art. 165, § 8º da Constituição
e do art. 7º, I, da Lei 4.320/1964, a lei orçamentária poderá
conceder, no máximo, até 25% para abertura de créditos
adicionais suplementares.

§ 1º - Do percentual facultado no caput, 60% (sessenta
por  cento)  estarão  vinculados  a  créditos  suplementares
financiados  pela  anulação  parcialou  total  de  dotações
orçamentárias, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº
4.320, de 1964.E
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§ 2º - Do percentual facultado no caput, 40% (quarenta
por  cento)  estarão  vinculados  a  créditos  suplementares
financiados pelo superávit financeiro do exercício de 2023,
excesso de arrecadação ou por operações de crédito, tudo
conforme o art. 43, § 1º, I, II e IV, da Lei nº 4.320, de 1964.

Art.  12º.  Os  auxílios,  subvenções  e  contribuições
estarão submetidos às regras da Lei Federal nº 13.019, de
2014, devendo ainda as entidades pretendentes submeter-
se ao que segue:

I. Atendimento diretoe gratuito ao público;
II.  Certificação  junto  ao  respectivo  Conselho  Municipal

ou Estadual;
III.  Aplicação  na  atividade-fim  de,  ao  menos,80%  da

receita  total;
IV.  Compromisso  de  franquear,  na  Internet,

demonstrativo  mensal  de  uso  do  recursomunicipal
transferido,  nos  moldes  da  Lei  Federal  12.527,  de  2011.

V.  Prestação  de  contas  dos  recursos  anteriormente
recebidos,  devidamente  avalizadapelo  controle  interno  e
externo.

Parágrafo Único- O repasse às entidades do terceiro
setor  será  precedido  pela  lei  específica  de  que  trata  o
artigo 26,  da Lei  Complementar nº 101,  de 2000 e por
expressa manifestação da Assessoria Jurídica e do Controle
Interno da Prefeitura, após visita ao local de atendimento.

Art. 13º. O custeio de despesas estaduais e federais
se realizará nos moldes apresentados:

I. Desde que referente a ações de competência comum,
previstas no artigo 23 da Constituição.

II.  Após  celebração  de  convênio,  acordo,  ajuste  ou
instrumento congênere.

Art. 14º. As despesas de publicidade e propaganda, do
regime  de  adiantamento,  de  representação  oficial,de
locação de veículos e as relativas a obras aprovadas no
orçamento  participativo  estarão  todas  destacadas  em
específica  categoria  programática,  sob  denominação  que
permita  sua  clara  identificação.

Art.  15º.  Até  5  (cinco)  dias  úteis  após  o  envio  à
Câmara  Municipal,  o  Poder  Executivo  publicará,  na
Internet,o projeto de lei orçamentária, resumindo-o em face
dos seguintes agregados:

I. Órgão orçamentário;
II. Função de governo;
III. Grupo de natureza de despesa.
Art.  16º.  Será  dado  ampla  publicidade  das  datas,

horários e locais da realização das audiências referidas no
art 48, paragrafo unico, I, da Lei de responsabilidade fiscal,
com antecedência minima de 05 (cinco) dias inclusive com
divulgaçao na pagina oficial da Prefeitura e na rede mundial
de computadores (internet).

Art. 17º. Ficam proibidas as seguintesdespesas:
I.  Promoção  pessoalde  autoridades  e  servidores

públicos;
II.  Novas  obras,  se  não  atendidas  as  que  estãoem

andamento;
III.  Pagamento,  a  qualquer  título,a  empresas

privadasque  tenham  em  seu  quadro  societário  agente
político ou servidor municipal em atividade;

IV.  Obras  cujo  custo  global  supere  as  médias
apresentadas em consagrados indicadores da construção
civil;

V.  Ajuda  financeira  a  clubese  associações  de
servidores;

VI.  Pagamento  de  salários,  subsídios,  proventos  e
pensõesmaiores que o subsídio do Prefeito;

VII. Pagamento de horasextras a ocupantes de cargos
em comissão;

VIII.  Pagamento  de  sessões  extraordinárias  aos
vereadores;

IX. Pagamento de verbasde gabinete aos vereadores;
X.  Distribuição  de  agendas,  chaveiros,  buquês  de

flores, cartões e cestas de Natal entre outros brindes;
XI. Pagamento de anuidade de servidores em conselhos

profissionais como OAB, CREA, CRC, entre outros;
XII. custeio de pesquisas de opinião pública.
Seção III
Da Execução do Orçamento
Art.  18º.  Até  trinta  dias  após  a  publicação  da  lei

orçamentária  anual,  o  Poder  Executivo  estabelecerá  a
programação  financeira  e  o  cronograma  mensal  de
desembolso.

§  1º.  As  receitas  serão  desdobradas  em  metas
bimestrais,  enquanto  os  desembolsos  financeiros  se
evidenciarão  sob  metas  mensais.

§  2º.  A  programação  financeira  e  o  cronograma  de
desembolso  poderão  ser  modificados  segundo  o
comportamento  da  execução  orçamentária.

§  3º.  A  programação  financeira  e  o  cronograma  de
desembolso compreendem o Poder Legislativo e o Poder
Executivo.

Art. 19º.  Caso haja frustração da receita previstae,
comprometimento  dos  esperados  resultados  fiscais,  será
determinada a limitação de empenho e da movimentação
financeira.

§  1º.  A  restrição  do  caput  será  proporcional  à
participação dos Poderes Executivo e Legislativo no total
das verbas orçamentárias;

§ 2º. Da restrição serão excluídas as despesas alusivas
às obrigações constitucionais e legais do Município, bem
como as  contrapartidas  requeridas  em convênios  firmados
com a União e o Estado.

§3º As emendas individuais impositivas sofrerão corte
na  mesma proporção  que  a  incidente  sobre  os  demais
gastos orçamentários,  nisso considerado o §  18,  do art.
166, da Constituição.

§  4º.  A  limitação  de  empenho  e  da  movimentação
financeira será ordenada pelos Chefes do Poder Legislativo
e Executivo, dando-se, respectivamente, por Ato da Mesa e
Decreto.

Art. 20º. Desde que, num período de 12 (doze) meses,
a despesa corrente ultrapasse 95% (noventa e cinco por
cento) da receita corrente, os chefes dos Poderes ExecutivoE
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e Legislativo poderão proibir:
I. Concessão, a qualquer título,de vantagens salariais,

aumento, reajuste ou adequação remuneratória, exceto os
derivados de sentença judicial ou de lei municipal anterior;

II. Criação de cargo, empregoou função que implique
aumentode despesa;

III.  Alteração  de  estrutura  de  carreira  que  implique
aumentode despesa;

IV.  Admissão ou contratação de pessoal,  a  qualquer
título,ressalvadas:

a. a reposição de cargos de chefia e de direçãoque não
acarretemaumento de despesa;

b. a reposição das vacâncias nos cargos efetivos;
c. as contratações temporárias de que trata o inciso IX

do caput do art. 37 da Constituição;
V.  Realização  de  concursopúblico,  exceto  para  as

vacânciasprevistas no incisoIV deste artigo;
VI.  Criação  de  despesa  obrigatória  de  caráter

continuado;
VII.  Reajuste  de despesa obrigatória  acima da inflação

medida  pelo  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor
Amplo (IPCA);

VIII. Concessão ou ampliação de incentivo ou benefício
de natureza tributária.

Art. 21º. Para isenção dos procedimentos requeridos
no  art.  16,  da  Lei  de  Complementar  nº  101,  de  2000,
considera-se irrelevante a despesa que não ultrapasse os
limites do art. 24, I e II, da Lei Federalnº 8.666, de 1993.

Art.  22º.  Os  atos  de  concessão  ou  ampliação  de
incentivo ou benefício tributário que importem em renúncia
de receita obedecerão às disposições do art.  14,  da Lei
Complementar nº 101, de 2000.

Parágrafo  único.  Excluem-se  os  atos  relativos  ao
cancelamento  de  créditos  inferiores  aos  custos  de
cobrança, bem como o desconto para pagamento à vista do
Imposto  Prediale  Territorial  Urbano(IPTU),  desde  que  os
respectivos  valores  tenham  composto  a  estimativa  da
receita orçamentária.

CAPÍTULO III
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 23º. As metas e as prioridades para 2024 são as
especificadas no Anexo que integra esta lei.

§  1º.  As metas e  prioridades desta  lei  poderão ser
revistas  no  momento  da  elaboração  da  LOA  –  Lei
Orçamentária Anual.

CAPÍTULO IV
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art.  24º.  O  Poder  Executivo  poderá  encaminhar

projetos  de  lei  dispondo  sobre  alterações  na  legislação
tributária, especialmente sobre:

I. Revisão e atualização do Código Tributário Municipal;
II.  Revogação das isenções tributárias que não mais

atendam ao interesse públicoe à justiça fiscal;
III.  Revisão  das  taxas,  adequando-as  ao  custo  dos

serviços por elas custeados;
IV.  Atualização  da  Planta  Genéricade  Valores

conformea  realidade  do  mercado  imobiliário;
V.  Aperfeiçoamento  do  sistema  de  fiscalização,

cobrança,execução  fiscal  e  arrecadação  de  tributos;
VI. Municipalização da cobrança do Imposto Territorial

Rural (ITR).
VII.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DESPESA DE

PESSOAL
Art.  25º.  O  Poder  Executivo  poderáencaminhar

projetos de lei referentes ao servidor público,o que alcança:
I. Revisão ou aumento na remuneração;
II. Concessão de adicionais e gratificações;
III. Criação e extinção de cargos;
IV.  Revisão  do  plano  de  cargos,carre iras  e

salários,objetivando  a  melhoriado  serviço  público.
Parágrafo único – As iniciativas autorizadas neste artigo

dependerão  de  saldo  orçamentário,  obedecidas  às
restrições apresentadas no artigo 20 desta lei de diretrizes
orçamentárias.

Art. 26º. Nahipótese de superação do limite prudencial
de que trata o art. 22 da Lei Federal nº 101, de 2000, a
convocação para horas extras ocorrerá somente em casos
de calamidade pública, após a edição do respectivo decreto
municipal.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 27º.  Os repasses mensais ao Poder Legislativo
serão realizados segundo o cronograma de desembolso de
que trata o art. 18 desta Lei, respeitado o limite do art. 29-
A da Constituição.

§  1º.  Caso  o  orçamento  legislativo  supere  o  limite
referido  no  caput,  fica  o  Poder  Executivo  autorizado  ao
corte do excesso, não sem antes a oitiva da Mesa Diretora
da Câmara quanto às despesas que serão afastadas.

Art. 28º. Fica vedado à Prefeitura repassar valores a
fundos vinculados à Câmara Municipal.

Art.  29º.  Na  aprovação  das  emendas  individuais
impositivas  ao  orçamento,  a  Câmara  de  Vereadores
atenderá ao que segue:

I.  Compatibilidade  com  os  planos  municipais,  bem
como  os  projetos  enunciados  no  anexo  de  metas  e
prioridades desta Lei;

II.  O  total  não ultrapassará  2,0% da receitacorrente
líquida obtidano exercício de 2022;

III. Ao menos metade das emendas estará vinculada ao
financiamento das ações e serviços de saúde;

IV.  No  autógrafo  de  lei  orçamentária,  a  Câmara
Municipaldemonstrará,  em  anexo  próprio,  as  emendas
individuais impositivas e a respectiva fonte de custeio;

V. A Prefeitura, em hipótese alguma, cancelará Restos
a Pagar alusivos às emendas individuais impositivas.

Art.  30º.  Até o último dia útil  de abril  de 2024,  o
Executivo  apresentará,  de  forma motivada,  as  emendas
impositivas sem viabilidade técnica,  devendo a Mesa da
Câmara, até o último dia útil de junho de 2024, substituí-lasE
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por outras, de valor igual ou inferior àquelas tidas inviáveis.
Art. 31º. Os projetosde lei de créditos adicionais serão

apresentados  sob  o  detalhamento  estabelecido  na  Lei
Orçamentária Anual.

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos
adicionais  do  Poder  Legislativo  serão  encaminhados  à
Câmara Municipal no prazo de até trinta dias, a contar da
data do pedido feito à Prefeitura.

Art. 32º. Caso o projeto de lei orçamentária não seja
devolvido  para  sanção  até  o  encerramento  da  sessão
legislativa, a sua programação será executada, a cada mês,
na proporção de até 1/12 do total da despesa orçada.

Art. 33º.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PrefeituraMunicipal de Adolfo, 08 de agosto de 2023.
IZAEL ANTÔNIO FERNANDES
Prefeito Municipal
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